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R ESTADO DE SERGIPE
CAMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GLÓRIA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
Nº 09/2026

CONTRATANTE
CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GLÓRIA
OBJETO
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios,
destinados ao atendimento das necessidades administrativas e operacionais da Câmara
Municipal de Nossa Senhora da Glória/SE.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 23.525,70 (vinte e três mil quinhentos e vinte e cinco reais e setenta centavos)

DATA DA SESSÃO
De 27/07/2026

HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08h até 14h

| CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
| Menor preço

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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. ESTADO DE SERGIPE
CAMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GLÓRIA

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 09/2026

Processo Administrativo n. 09/2026 CMNSG

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GLÓRIA,
inscrita no CNPJ sob o nº. 32.712.275/0001-44, localizada à Praça Filemon Bezerra Lemos,
nº 172, Centro, nesta Cidade de Nossa Senhora das Glória, Estado de Sergipe, por meio do
setor de licitações e contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento
MENOR PREÇO na hipótese do art. 75, II nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de
2021, da Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis.

Data da sessão:
Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00
Site: www.licitanet.com.br
Critério de Julgamento: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
Contratação empresa especializada para o fornecimento de gêneros alimentícios,
destinados ao atendimento das necessidades administrativas e operacionais da
Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória/SE, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1.1 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos
forem de seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras da
LICITANET - www.licitanet.com.br, disponível no Portal do LICITANET, no
endereço eletrônico www .licitanet.com.br.

2.1.1. O procedimento será divulgado no www .licitanet.com.br e no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP e encaminhado automaticamente aos
fornecedores registrados no Sistema do qual ocorrerá o processo, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao
provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

2.1.3. Somente poderão participar desta licitação as Microempresas — ME's e
Empresas de Pequeno Porte — EPP's, que atenderem a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, e que
detenham atividade compatível e pertinente com o seu objeto;

2.1.4. Essa participação exclusiva de Microempresas — ME's e Empresas de Pequeno
Porte — EPP's deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não
ultrapassar o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos
preceitos do art. 48, inc. I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006, com a redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de
2014.

2.1.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

2.1.5. Em não havendo a participação de ME's e/ou EPP's, a licitação reverter-se-á,
automaticamente, às demais empresas que porventura demonstraram interesse e
se achem presentes na condição de pretensas participantes, em conformidade com
o Art. 49 da mesma Lei Complementar 123/2006 e em atendimento ao Princípio
Constitucional da Eficiência dos Atos da Administração Pública.

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física
ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico;

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

2.2.5. sociedades cooperativas.

2.2.6. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme $& 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta
com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço
ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O FORNECEDOR [NÃO] PODERÁ OFERECER PROPOSTA EM
QUANTITATIVO INFERIOR AO MÁXIMO PREVISTO PARA
CONTRATAÇÃO.
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3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou os
descontos ofertados, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro

| pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.5.1. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação
vigente.

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo
de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes
declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos;

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
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3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

3.9. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

3.10, O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos $$ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133,
de 2021.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre
lances previsto neste aviso.

3.11.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.11.3.O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no
sistema.

3.114.O0 valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais
participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os
lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma
da seção seguinte deste Áviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A PARTIR DA DATA E HORÁRIO ESTABELECIDOS NESTE AVISO DE
CONTRATAÇÃO DIRETA, A SESSÃO PÚBLICA SERÁ
AUTOMATICAMENTE ABERTA PELO SISTEMA PARA O ENVIO DE
LANCES PÚBLICOS E SUCESSIVOS, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO
SISTEMA ELETRÔNICO, SENDO ENCERRADO NO HORÁRIO DE |
FINALIZAÇÃO DE LANCES TAMBÉM JÁ PREVISTO NESTE AVISO. |

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar / exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento
e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

4.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins
deste Aviso de Contratação Direta.

4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de R$0,01 (um centavo)

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o
seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

4.9. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo
aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha
apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível
em relação ao estipulado pela Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando
o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.1.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

5.1.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao
último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos
documentos complementares, quando necessários.
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5.2. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente verificará se o fornecedor
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata
e nos itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://www .portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429,
de 1992.

5.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
(IN nº 3/2018, art. 29, caput)

5.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, $1º).

5.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, $2º).

5.6. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. Contiver vícios insanáveis;

5.8.2. Nnão obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em
Seus anexos;

5.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

5.8.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
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5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta
de preços ou menor lance que for insuficiente para a cobertura dos custos da
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos.

5.9.1. Para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados
o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado
neste Aviso de Contratação Direta, conforme as especificidades do mercado
correspondente;

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

3.1. Erros no preenchimento da planilha de preços não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou
da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

- HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a

70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados
do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.1.1. AS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, À DOCUMENTAÇÃO
RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE
HABILITAÇÃO:
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6.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no
prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação. (art. 19, $ 3º, da IN Seges/ME
nº 67, de 2021).

6.1.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

6.2.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

6.2.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.2.3. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo
em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de
inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.3. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

6.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

6.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de processo eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;|
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

| 8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
| devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após
o encerramento da fase de lances.

8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
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8.2.

8.3.

84.

8.5.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.
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8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
subitens 8.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.1 a 8.1.6 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.7 a 8.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, 89º)

Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, $7º).

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a diferença — após
o abatimento integral do saldo devido — será cobrada administrativa ou
Judicialmente.).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 70 (dez) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º):

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
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8.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

«. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
9.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços,
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora
deste procedimento.
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9.3.

9.4.

95;

9.6.

9.7.

9.8.

9.9.
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9.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação
de habilitação, conforme o caso.

As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento
deserto).

Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação em contrário.
Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
Jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os

seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I — Documentação exigida para Habilitação
9.12.2. ANEXO II - Termo de Referência

9.12.3. ANEXO III — Minuta de Termo de Contrato;
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Nossa Senhora das Glória/SE, 20 de julho de 2026

São) ia A a ( - à ao Ú

nésio Tavares Lima
gente de Contratação
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
1.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
1.77” Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

1.8 — Provade inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
1.9 — Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
1.10 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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1.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
1.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
1.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.14 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
1.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
1.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

1.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

Qualificação Técnica

1.18 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características
compatíveis com o objeto da licitação.
1.19 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por meio de apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal Nº
14.133/2021.

1.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

1.21 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.



ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada visando aquisição e fornecimento de gêneros
alimentícios, destinados ao atendimento das necessidades administrativas e operacionais da
Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória.

1.2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

1.2.1 Somente poderão participar desta licitação as Microempresas — ME's e Empresas de
Pequeno Porte — EPP's, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,
constantes deste Edital e seus Anexos, e que detenham atividade compatível e pertinente com
o seu objeto.

1.2.2. Essa participação exclusiva de Microempresas — ME's e Empresas de Pequeno Porte —
EPP's deve-se em virtude do valor máximo estimado do certame não ultrapassar o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), em atendimento aos preceitos do art. 48, inc. I da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com a redação dada pela Lei Complementar
nº 147, de 07 de agosto de 2014.

1.2.3. As Microempresas — ME's e Empresas de Pequeno Porte — EPP's que fizerem uso dessa
condição para participação e obtenção das prerrogativas legais deverão apresentar, no ato do
credenciamento, comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
mediante Declaração, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação
como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na forma
do art. 4º, $2º da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021 que diz “obtenção de benefícios a que se
refere o caput deste artigo fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que,
no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade
exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação”.

1.3. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS (inciso IV do
1º do art. 18 da Lei 14.133/21).



Item

Especificação do Produto Und Quant.

Valor
Unitário

R$

Valor
Total

R$

ACHOCOLATADO EM PÓ, pacote com
550g cacau em pó, alimento em pó solúvel e
instantâneo à base de açúcar, cacau em pó e
maltodextrina, enriquecido com vitaminas e
minerais (como ferro, zinco e complexo B). O
produto deve ser formulado a partir de
matérias-primas limpas e selecionadas,
apresentando — cor, sabor e aroma
característicos de chocolate. O pó deve ser
homogêneo, sem formação de grumos, livre de
impurezas, sujidades e odores estranhos. O
produto deverá estar em perfeitas condições de
conservação, dentro do prazo de validade
(mínimo de 90 dias a partir da entrega).

50 17,76 888,00

AÇÚCAR CRISTAL REFINADO produto
processado da cana-de-açúcar em embalagem
de 1 kg. O produto deverá estar em perfeitas
condições de conservação, dentro do prazo de
validade (mínimo de 90 dias a partir da
entrega).

kg 250 4,02 1.005,00

ADOÇANTE DIETÉCTICO LÍQUIDO, à
base de edulcorantes artificiais ou naturais
(sacarina, ciclamato, sucralose ou estévia),
sem adição de açúcares. Frasco com
capacidade 200 ml O produto deverá estar em
perfeitas condições de conservação, dentro do
prazo de validade (mínimo de 90 dias a partir
da entrega).

fre 10 14,35 143,50

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM
CRACKER, formulado a partir de farinha de
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
gordura vegetal, sal e fermento. Produto
crocante, isento de umidade, pragas e odores
estranhos. Embalagem pacote com 350 eg,
íntegra, resistente e com selagem hermética.

250 7,26 1.815,00
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Prazo de validade mínimo de 60 dias a partir
da data de entrega

BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA,
Biscoito doce sem recheio, tipo maizena,
formato retangular ou redondo. Ingredientes
básicos incluem farinha de trigo enriquecida
com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura
vegetal e aromatizantes. O produto não deve
apresentar excesso de dureza nem se
apresentar quebradiço. Embalagem pacote
com 350 g, lacrada e com validade mínima de
90 dias a partir da entrega."

pet 250 7,29 1.822,50

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA, sem
recheio, vários sabores, (coco, leite e
chocolhate a definir conforme pedido)
Composição a base de farinha de trigo
fortificada, açúcar, gordura vegetal, amido e
coco ralado (ou cacau em pó). Embalagem
pacote de 300 g, atóxica e que preserve a
crocância. Prazo de validade de no mínimo 6
meses contados a partir da data de entrega-

pet

250 8,96 2.240,00

CAFÉ EM PÓ, torrado e moído tipo
tradicional, em embalagem a vácuo de 250gr.
O produto deverá estar em perfeitas condições
de conservação, dentro do prazo de validade
(mínimo de 90 dias a partir da entrega).

pet

250 17,70 4.425,00

CANELA EM PÓ (especiaria obtida da casca
da caneleira), pote 35g Pó fino, solto,
homogêneo e sem grumos O produto deverá
estar em perfeitas condições de conservação,
dentro do prazo de validade (mínimo de 90
dias a partir da entrega).

pot

10 11,11 111,10

CANJICA DE MILHO (MUNGUNZÁ), pacote
500g Classe amarela, Tipo 1, constituída de grãos
inteiros ou partidos, subgrupo desgerminado O
produto deverá estar em perfeitas condições de

pet 10 11,17 111,70
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conservação, dentro do prazo de validade (mínimo
de 90 dias a partir da entrega).

10

CHÁ PARA INFUSÃO, tostado em
embalagem de 10 saquinhos de 1,6 g. Vários
sabores a definir conforme pedido. O produto | cx
deverá estar em perfeitas condições de
conservação, dentro do prazo de validade
(mínimo de 90 dias a partir da entrega).

250 6,50 1.625,00

11

IOGURTE 900 ML, leite parcialmente
desnatado, açúcar e/ou xarope de açúcar,
preparado de frutas, vários sabores a definir
conforme pedido, o produto deverá estar em | ml
perfeitas condições de conservação, dentro do
prazo de validade (mínimo de 90 dias a partir
da entrega).

250 16,70 4.175,00

12

LEITE DE COCO, caixa 200ml, Odor e sabor
característicos do coco, não podendo
apresentar ranço, fermentação, bolor ou sabor
amargo. O produto deverá estar em perfeitas | * 40 8,67 346,80
condições de conservação, dentro do prazo de
validade (mínimo de 90 dias a partir da
entrega).

13

LEITE EM PÓ INTEGRAL, instantâneo
embalagem aluminada,intacta, contendo 280 | lata
g. O produto deverá estar em perfeitas
condições de conservação, dentro do prazo de
validade (mínimo de 90 dias a partir da
entrega).

60 21,66 1.299,60

14

MISTURA PARA BOLO, em pó, para
preparo rápido. embalagem tipo pacote/saco
com 450g. sabores variados (chocolate,
baunilha, coco, cenoura ou milho, a definir * |pct 59 10,20 510,00
conforme pedido). Deverá ser constituída de
ingredientes de primeira qualidade,
higiênicos e isentos de matérias estranhas. O
produto deverá estar em perfeitas condições
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de conservação, dentro do prazo de validade
(mínimo de 90 dias a partir da entrega).

SUCO 100% NATURAL, não fermentado,
embalagem de 1 litro, vários sabores a definir
conforme pedido, o produto deverá estar em

15 perfeitas condições de conservação, dentro do | CX 250 12,03 3.007,50
prazo de validade (mínimo de 90 dias a partir
da entrega).

Valor Total 23.525,70

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.6. Prazo contratual: 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de 5 (cinco) anos ou 60 (sessenta) meses, observado o limite legal para a
contratação de bens de fornecimento contínuo.

1.7. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que os bens são
consumidos corriqueiramente pela Câmara Municipal.

1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A demanda de materiais de consumo, compreendendo gêneros alimentícios, destinados ao
atendimento das necessidades administrativas e operacionais da Câmara Municipal de Nossa
Senhora da Glória, visando garantir o pleno funcionamento das atividades institucionais.

2.2. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anual - PCA desta Câmara
Municipal.



2.3. Foi elaborado Estudo Técnico Preliminar - ETP, o qual demonstrou a viabilidade técnica e
econômica da contratação, considerando os potenciais benefícios em termos de eficiência, além
de economicidade. O ETP também analisou as alternativas disponíveis, concluindo que a
contratação de empresa de especializada no fornecimento de material de consumo é a solução
mais adequada para atender às necessidades da Câmara Municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução escolhida, conforme definido no ETP, é a contratação de empresa especializada
em aquisição e fornecimento de materiais de consumo, compreendendo gêneros alimentícios,
destinados ao atendimento das necessidades administrativas e operacionais da Câmara
Municipal de Nossa Senhora da Glória, visando garantir o pleno funcionamento das atividades
institucionais.

3.2. A solução busca garantir a qualidade dos gêneros alimentícios e a regularidade do
abastecimento. A empresa contratada deverá sanar, com presteza e dentro dos Refereências
estabelecidos, qualquer problema relacionado à entrega, prazo de validade ou qualidade dos
produtos fornecidos, sem comprometer as atividades diárias da Câmara.

3.3. O objeto desta contratação caracteriza-se como bem de fornecimento contínuo. O contrato
terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, admitindo-
se a sua prorrogação por iguais e sucessivos períodos, limitada ao prazo máximo de 5 (cinco)
anos, nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, desde que fiquem comprovadas a
vantajosidade econômica para a Administração Pública e a regularidade do fornecimento.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Para a execução do objeto desta contratação, é indispensável o atendimento dos requisitos
de qualidade e de capacidade de execução por parte da contratada, observando-se,
minimamente, os critérios de habilitação dispostos nos artigos 62 a 69 da Lei nº 14.133/2021.

4.2. À contratada deverá cumprir as seguintes obrigações:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de higiene e conservação;
b) Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes da execução do objeto ou do transporte
dos materiais;
c) Entregar o objeto em estrita conformidade com a descrição constante neste Termo de
Referência e na proposta adjudicada;
d) Não entregar produtos fora das especificações técnicas, sem rotulagem que obedeça à
legislação sanitária em vigor ou com marca diferente daquela constante na proposta aceita,
salvo prévia e expressa autorização da Administração.
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Condições de Entrega:

5.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias úteis, contados do(a) a partir da
solicitação ou ainda outro documento equivalente de remessa parcelada.

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço na Praça Filemon Bezerra Lemos,
n.º 172- Centro, na Cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, na Sede da Câmara Municipal.
5.1.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser
inferior a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.
6.º —Emcasode impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 —Apósa assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.
6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VD;
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6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, $1º%, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II;
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII.
6.7.6 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, ID.
6.8 —Ofiscaladministrativodo contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23,1 e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 23, IV).
6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.9.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, ITD.
6.9.2 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIID.
6.9.3 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão permanente de processo administrativo, vinculada ao Controle Interno da Câmara.
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII.
6.11 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para
o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VD.
6.12 O gestor do contrato e/ou fiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no
sistema eletrônico de cronologia de pagamento:
a) o relatório e/ou registro próprio de acompanhamento do fiscal de contrato;
b) a apresentação de guias de remessa, notas de entrega, comprovantes de recebimento,
dentre outros, quando necessário;.
c) a conferência da nota fiscal em conformidade a nota de empenho (NE), analisando valores
unitários e fonte de recurso;
d) a conferência se o valor total do empenho é suficiente para o pagamento da nota fiscal;
e) a assinatura no carimbo de Atesto do fiscal de contrato na nota fiscal;
f) a assinatura do responsável legal no carimbo ratifico na nota fiscal;
8) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;
h) a conferência da informação complementar na nota fiscal sobre a conta bancária do credor
para receber o pagamento;
i) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

7. PAGAMENTO DA CONTRATAÇÃO

7.1 Os pagamentos serão efetuados parceladamente a entrega dos bens, no valor correspondente
às Ordens de Fornecimento comprovadamente atendidas, mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

7.1.1 Notas Fiscais devidamente atestadas e liquidadas;
7.1.2 Prova de regularidade Fiscal e Trabalhista.

7.1.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.4. Não entregou os bens nos prazos e especificações acordados;
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7.1.5. Entregou gêneros alimentícios estragados, danificados, com prazo de validade vencido,
fora dos padrões de qualidade exigidos ou em desconformidade com o Aviso de Dispensa
Eletrônica e a proposta apresentada.

Do recebimento

7.2 Os gêneros alimentícios serão recebidos provisoriamente, pelos fiscais técnico e/ou
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, [, a, da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, VII do
Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.10 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança

oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos bens a que se referem a
parcela a ser paga.

7.2.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.2.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, VII, Decreto nº 11.246, de 2022)
7.2.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.
7.3 —Paraefeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso,
a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos
à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.1 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
7.3.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.34 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.
7.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em



relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto
nº 11.246, de 2022).
7.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
7.53 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.
7.5.5" Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
7.6 —Nocaso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7 — Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8 — Orecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução
do contrato.
Liquidação

7.9 —Recebidaa Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
nos termos do art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 202]
7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
1) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.11 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;
7.12 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.13 A Administração deverá realizar consulta aos sites para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

7.14 —Constatando-se, junto aos órgãos de controle, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.14.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
7.14.2 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
7.15 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto
ao órgão.

Prazo de pagamento

7.16 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.



7.17 Nocaso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de correção monetária.
Forma de pagamento

7.18 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
7.19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. —O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO e modo de disputa FECHADO E ABERTO.

9, EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

9.2 — Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;
9.3 — Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
9.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.5 — Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,



no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
97 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

98  —Provade inscriçãono Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
9.9 — Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.11 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943;
9.12 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.13 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.14 Casoo fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.16 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

917 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);



9.18 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com características
compatíveis com o objeto da licitação.
9.19 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em

características, compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por meio de apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, na forma do inc. II, do Art. 67, da Lei Federal Nº
14.133/2021.

9.20 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

9.21 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contrate e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda a:

10.1. Efetuar a entrega dos alimentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
de validade, e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal;

10.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

10.3. Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais
encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução
do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;

10.4.  Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando
praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Câmara Municipal,
sobretudo quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou
autoridades usuárias;

10.5. Executar fielmente o objeto contratado e o pr, i o.
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10.6.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

10.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência
da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;

10.8. Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta,
não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.

10.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

11.2. Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21;

11.3... Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

11.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.7. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;

11.8. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
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11.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

12. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor global da contratação é de R$ 23.525,70 (vinte e três mil, quinhentos e
vinte e cinco reais e setenta centavos), com base na pesquisa de preços de mercado.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
e UO: 1001 — Câmara Municipal
e Ação: 01.031.0001.2001 — Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
e Classificação de Despesa: 3390.30.00.00 — Material de Consumo
e Fonte de Recursos: 15000000
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ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO PARCELADO
QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, A
CÂMARA DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, E, DO
OUTRO, A EMPRESA =
DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº

— /2026.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA, inscrita no CNPJ sob o nº.
32.712.275/0001-44, localizada à Praça Filemon Bezerra Lemos, nº 172, Centro, nesta
Cidade de Nossa Senhora da Glória, Estado de Sergipe doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. Antônio Humberto
Dantas, e à Empresa , localizada à , inscrita no CNPJ
sob o nº. , doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo seu o Sr. , têm justo e acordado entre si o presente
Contrato de Fornecimento Parcelado de gêneros alimentícios, acordo com as disposições
regulamentares contidas na da Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação |
aplicável, mediante cláusulas e condições seguintes: |

PRIME = BJETO (Art. Ielmm Lei nº 14. 21). |
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o
fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

I - Objeto da contratação:

= UNIDADE VALOR VALORITEM ESPECIFICAÇÃO DE MEDIDA QUANTIDADE UNITÁRIO | TOTAL

1

2

II - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência;

b) O Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica;

c) A Proposta do contratado;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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81º. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de fornecimento tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre o fornecimento do contrato, com informações
de que os bens tenham sido fornecidos regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Contratante mantém interesse
na continuidade do fornecimento;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação.
82º A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
83º A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

84º O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
no Termo de Referência.

”
TA — NTRATAÇÃO

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

”
INTA - DO PRE E DA: NDIÇÕES DE P MENTO (Art. 92

inciso V inº14,

Pela perfeita e fiel execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE, pagará a
CONTRATADA, o valor global estimado de R$.................. (EA DA AS NA )

FE
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81º - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

$2º. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o
documento de cobrança, prova de regularidade para com as Fazendas Federal e Municipal,
prova de regularidade perante o FGTS — CRF, além da CNDT.

$3º. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

84º. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

$5º. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano,
contado da data do orçamento estimado, em — / /2026.

$6º. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da Contratada, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

87º. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

$8º. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou, de qualquer
forma, não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor sendo que, na ausência de previsão legal
quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço, por meio de termo aditivo.

$9º, O reajuste será realizado por apostilamento.

810º. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor
mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor -
INPC/IBGE, entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento

EXTA - DO P PARA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENT rt. 92, inc. VI
O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente indicada pela
Contratada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a liquidação da despesa, a qual
ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da apresentação da Nota
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Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável pelo recebimento e fiscalização
do objeto.

” ra
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Art. 92, inc. VII)
As entregas dos gêneros alimentícios serão iniciadas conforme cronograma ou solicitação
da Contratante após a assinatura do presente Contrato, devendo ser executadas de acordo
com as condições descritas no Termo de Referência e na Proposta apresentada. O
recebimento dar-se-á nos termos do art. 140, II, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, inc. VIII)
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Câmara
Municipal, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo:
e UO: 1001 -— Câmara Municipal de Nossa Senhora da Glória
e Ação: 01.031.0001.2001 - Manutenção dos Serviços da Câmara Municipal
e Classificação de Despesa: 3390.30.00.00 - Material de Consumo
e Fonte de Recursos: 15000000

LA A NUNA — DOU REEL SL DRIQ VNQM o NA RO (ar L
O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a
formalização de Termo Aditivo, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.

$1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os
encargos do Contratado, a Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial no mesmo termo aditivo.

82º, A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.

83º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

$4º, O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do
requerimento, será de 1 (um) mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que
devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº 14.133/2021

LÁ DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV, da Lei
14.133/2021)

O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
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I- Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº14.133/21;
UH- — Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa de Licitação
€ SEUS anexos;
MI- Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Aviso de Dispensa de Licitação e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
IV- Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
V- — Efetuaro pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Licitação e seus anexos;

VI- Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente
Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas;
VIIl-. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas.
VIII- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são
confiados, obrigando-se ainda a:
I- Efetuar a entrega dos alimentos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo
de validade, e local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal;
I- —Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
IlI-  Responsabiliza-se por todas despesas, diretas e indiretas, frete de entrega e demais
encargos de qualquer natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução
do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
IV- —Arcarcom as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando
praticado por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Câmara, sobretudo
quando envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades
usuárias;
V- Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado.
VI-  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);



VII-  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência
da garantia dada, estipulada na proposta da Contratada;
VIII- Manter durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de
sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas, executando os serviços de forma direta,
não podendo, sob hipótese alguma, realizar subcontratação do objeto contratual.
IX- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
X-  Indicarpreposto para representá-la durante a execução do contrato.

Á DÉCIM NDA - DA NTIA DE EX Ã inc. XII
DA 4.133/2021
Não haverá a exigência de garantia contratual para a execução do presente contrato.

á ÉCIMA T RA - DAS I DES E SANÇÕES AD TRATIVA:
(art. 92, inc. XIV)
A Contratada comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, quando:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;
II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Der causa à inexecução total do contrato;
IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;
VI - Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

$1º,. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

I - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, descrita
no inciso I desta Cláusula Décima Terceira, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133/2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II a IV desta Cláusula Décima Terceira, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133/2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos V a VIII, bem como nos incisos II a IV, todos desta Cláusula



Décima Terceira, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 85º, da
Lei nº 14.133/2021).

IV - Multa:

a) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

b) compensatória, para as infrações descritas nos incisos V a VIII desta Cláusula Décima
Terceira, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

Cc) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III desta Cláusula
Décima Terceira, de 0,9% (zero vírgula nove por cento) a 4% (quatro por cento) do valor
do contrato.

d) para infração descrita no inciso II desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de 0,8%
(zero vírgula oito por cento) a 3% (três por cento) do valor do contrato.

e) para infrações descritas no inciso IV desta Cláusula Décima Terceira, a multa será de
0,7% (zero vírgula sete por cento) a 2% (dois por cento) do valor do contrato.

f) para a infração descrita no inciso I desta Cláusula Décima Terceira, a muita será de
0,6% (zero vírgula seis por cento) à 1% (um por cento) do valor do contrato.

82º. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº
14.133/2021)

83º. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133/2021).

84º. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/ 2021).

85º. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133/2021),.

86º. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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87º. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

88º. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

$9º. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

810. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

811. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).

812. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/2021.

813. Os débitos da Contratado para com o Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
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mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a Contratada possua com o
mesmo órgão ora Contratante.

Á ÉCIMA RTA - DA Ã NTRAT . 92, inci
lei 14 é
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
81º. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
82º. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo Contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.
83º, Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após
2 (dois) meses da data da comunicação.
84º. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
a) nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
b) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Cc) se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
85º. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
€) indenizações e multas.
$6º, A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133/2021).
87º. O contrato poderá, ainda, ser extinto:
a) caso se constate que a Contratada mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de
contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021);
b) caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com
poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que
atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele
hierarquicamente superior no âmbito do órgão Contratante (art. 3º, 83º, do Decreto
Federal nº 7.203, de 4 de junho de 2010).
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”
LA DÉCIM NTA - D A MISSOS (Art. 92, III i

14,.133/2021)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

” ra
- DA . 124 i1i4. 2 "

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021.
81º. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato.
82º. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que aàa
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133/2021).
83º, Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº
14.133/2021.

á É ÉTIMA - MPAN EN D Ã
117, da Lei14.133/2021)
Na forma do que dispõe o artigo 117, e seguintes, da Lei nº 14.133/2021, ficará designado
1 (um), ou mais, fiscal(is) do contrato, representante(s) da Administração especialmente
denominado(s) e nomeado(s) em portaria específica, anexa a este instrumento, para
acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, na forma do Termo de Referência
anexo.
S$1º, À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução
do contrato com as normas especificadas, e se os procedimentos são adequados para
garantir a qualidade desejada.
82º. A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades
contratuais.

DÉ TAVA - DA PUBLICAÇÃO (Art. 94, da lei 14. 2021
Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP, na forma e prazo previstos na Lei nº 14.133/2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº
14.133/2021, e ao art. 8º, 82º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art. 7º,
83º, inc. V do Decreto Federal nº 7.724, de 16 de maio de 2012.
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LÁ LA DÉCIMA NONA - DO FORO (Art. 92, 81º, da Lei 14.1 2021
As partes Contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora da Glória, Estado de
Sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na
execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na
presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora da Glória/SE, de de 2026.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

I-

I1I-

LS.

—


